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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 75/2018
de 11 de outubro

O XXI Governo Constitucional assumiu no seu pro-
grama o propósito de adotar as medidas necessárias ao 
reconhecimento da especificidade do exercício de funções 
na área da Defesa Nacional, designadamente concretizando 
o regime do contrato de média duração para situações fun-
cionais cujo grau de formação e treino, tipo de habilitações 
académicas e exigências técnicas tornem desejável uma 
garantia de prestação de serviço mais prolongada.

A Lei do Serviço Militar, aprovada pela Lei n.º 174/99, 
de 21 de setembro, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2008, 
de 6 de maio, bem como o Regulamento da Lei do Serviço 
Militar, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 
de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 52/2009, de 
2 de março, implementaram um modelo de recrutamento 
assente na prestação voluntária do serviço militar, onde 
o serviço conscricional, ou de recrutamento obrigatório, 
passou a revestir natureza excecional.

Face à diversidade e à especificidade das necessida-
des inerentes à missão das Forças Armadas, para além do 
Regime de Voluntariado (RV) e do Regime de Contrato 
(RC), que têm uma duração máxima de um e de seis anos, 
respetivamente, o n.º 3 do artigo 28.º da Lei do Serviço 
Militar, aprovada pela Lei n.º 174/99, de 21 de setem-
bro, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2008, de 6 de maio, 
prevê a possibilidade de existirem regimes de contrato de 
prestação de serviço mais prolongada, para situações fun-
cionais cujo grau de formação e treino é complexo e com 
elevadas habilitações académicas e exigências técnicas. 
Esses contratos garantem uma prestação de serviço mais 
prolongada, de acordo com as necessidades dos ramos das 
Forças Armadas.

O Decreto -Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 147/2015, de 3 de agosto, criou 
o Regime de Contrato Especial (RCE) para prestação de 
serviço militar com uma duração máxima de 18 anos, 
para três situações funcionais muito específicas: medicina, 
pilotagem de aeronaves e assistência religiosa.

Porém, a diversidade e a especificidade das necessidades 
inerentes ao cumprimento da missão das Forças Armadas 
têm revelado a necessidade de alargar o RCE a outras 
áreas funcionais.

Neste contexto, o presente decreto -lei alarga o RCE a 
outras situações funcionais que também obriguem a um 
maior grau de formação e treino, ou em que o tipo de ha-
bilitações académicas e as exigências técnicas justifiquem 
uma prestação de serviço mais prolongada.

A necessidade de tornar este decreto -lei num instru-
mento flexível e adequado para fazer face às necessidades 
de recrutamento e gestão dos recursos humanos das Forças 
Armadas faz com que, além de não se definir a priori 
classes, armas ou serviços, ou especialidades específicas, 
também não se restrinja a sua utilização a uma catego-
ria, o que será estabelecido por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da defesa nacional, sob 
proposta do Chefe do Estado -Maior do respetivo ramo, 
tendo sempre por base o preceituado no n.º 3 do artigo 28.º 
da Lei do Serviço Militar, podendo, assim, ser inseridas 
neste regime áreas funcionais cujo grau de formação e 
treino, as habilitações académicas e particulares exigências 

técnicas justifiquem uma garantia de prestação de serviço 
mais prolongada.

O ingresso processa -se mediante concurso, de entre 
cidadãos nas situações de reserva de recrutamento e de 
disponibilidade, bem como de entre militares que se en-
contrem a prestar serviço efetivo em RV ou RC, desde que 
preenchidas as condições estipuladas.

A necessidade da prestação de um serviço militar mais 
prolongado implica que se ajuste o correspondente regime 
de incentivos, de forma a assegurar a sua atratividade num 
contexto em que as Forças Armadas concorrem no mercado 
de trabalho com outros agentes económicos, pelo que, 
em diploma autónomo, é aprovado novo Regulamento de 
Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Diferentes 
Regimes de Contrato e no Regime de Voluntariado, procu-
rando assegurar que o regime de incentivos aplicáveis ao 
RCE obedece aos princípios de flexibilidade, diversidade 
e progressividade na sua concessão.

Deste modo, procura -se gerir de forma mais flexível os 
recursos humanos militares a médio prazo, potenciando 
uma visão mais planeada e integrada da gestão dos efetivos 
militares, conjugando eficácia e eficiência no cumprimento 
da missão das Forças Armadas.

Com o presente decreto -lei procura -se, também, poten-
ciar a formação profissional no seio das Forças Armadas, 
constituindo esta um dos principais pilares da sustentabi-
lidade do modelo de profissionalização do Serviço Militar, 
garantindo a transferibilidade para o mercado de trabalho 
das qualificações e competências adquiridas em RCE, uma 
vez finda a prestação de serviço efetivo.

Foi ouvido o Conselho de Chefes de Estado -Maior.
Foram ouvidas as associações profissionais de militares, 

nos termos do disposto na alínea b) do artigo 2.º da Lei 
Orgânica n.º 3/2001, de 29 de agosto.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 11/89, de 1 de junho, e nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei do Serviço Militar, aprovada pela 
Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, na sua redação atual, 
e da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 147/2015, de 3 de agosto, que aprova 
o regime de contrato especial para prestação de serviço 
militar.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro

Os artigos 2.º a 13.º do Decreto -Lei n.º 130/2010, de 14 
de dezembro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — A prestação de serviço em RCE tem por fi-
nalidade contribuir para o cumprimento das missões 
dos ramos das Forças Armadas e apenas tem lugar em 
situa ções funcionais cujo grau de formação e treino, 



Diário da República, 1.ª série — N.º 196 — 11 de outubro de 2018  4931

habilitações académicas específicas e particulares exi-
gências técnicas tornam conveniente uma prestação 
de serviço efetivo de duração prolongada, que garanta 
maior estabilidade na gestão dos recursos humanos 
militares.

2 — As situações funcionais a que se refere o número 
anterior são estabelecidas por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da defesa nacional, sob 
proposta do Chefe de Estado -Maior (CEM) do respetivo 
ramo das Forças Armadas.

3 — No despacho referido no número anterior, são 
indicadas as formações que o ramo das Forças Armadas 
dispõe para a formação do militar em RCE, com vista a 
assegurar a transferibilidade para o mercado de trabalho 
das competências e qualificações adquiridas em RCE, 
devendo estas formações cumprir, pelo menos, um dos 
seguintes requisitos:

a) Estarem alinhadas, sempre que possível, com os 
referenciais de formação integrados no Catálogo Na-
cional de Qualificações;

b) Estarem alinhadas, quando aplicável, aos referen-
ciais de formação próprios das atividades regulamenta-
das e permitirem a obtenção de um título profissional 
necessário ao desenvolvimento de uma atividade re-
gulamentada;

c) Permitirem a formação ao longo da vida que ha-
bilite a especialização científica ou profissional de ní-
vel superior e não superior, nomeadamente, de nível 4 
e de nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de 
Qualificações.

4 — Até ao final da duração máxima do contrato é 
disponibilizada aos sargentos e às praças em RCE a 
possibilidade de obterem, respetivamente, o nível 5 e 
o nível 4 de qualificação do Quadro Nacional de Qua-
lificações.

5 — Os militares em regime de voluntariado (RV) ou 
em regime de contrato (RC) que prestem serviço efetivo 
nas situações funcionais estabelecidas no despacho pre-
visto no n.º 2 e não pretendam prestar serviço em RCE, 
ou não reúnam as condições para o efeito, continuam a 
prestar serviço nessa classe ou especialidade até ao fim 
do período do voluntariado ou do contrato.

6 — São subsidiariamente aplicáveis ao RCE as re-
gras previstas na Lei do Serviço Militar (LSM), apro-
vada pela Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, na sua 
redação atual, e no Regulamento da Lei do Serviço 
Militar, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 
de novembro, na sua redação atual, e, com as necessárias 
adaptações, as normas aplicáveis ao RC previstas no 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, 
na sua redação atual.

Artigo 3.º
[...]

1 — O quantitativo máximo dos efetivos para cada 
ramo das Forças Armadas para prestação de serviço em 
RCE é definido no decreto -lei que fixa anualmente os 
efetivos das Forças Armadas, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2 — [...].
3 — [Revogado.]

Artigo 4.º
[...]

1 — O RCE tem a duração máxima de 18 anos.
2 — O tempo despendido pelo militar em formação, 

desde que diretamente relacionada com a área funcio-
nal e com a aquisição de qualificações ou habilitações 
indispensáveis ao respetivo exercício, não conta para 
efeitos do cômputo do período inicial mínimo de du-
ração do contrato.

3 — O tempo total de permanência nas fileiras dos 
militares em RCE não pode ultrapassar os 18 anos de 
duração, nele se incluindo o tempo de serviço prestado 
anteriormente em RV e RC.

4 — Excetuam -se do disposto no número ante-
rior os casos especiais previstos no artigo 265.º do 
EMFAR.

5 — Dentro do limite referido no n.º 1, compete ao 
CEM do respetivo ramo das Forças Armadas estabelecer 
a duração do contrato inicial, assim como a duração 
máxima, considerando para o efeito os custos da for-
mação ministrada e a expectativa de afetação funcional 
do militar.

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) De 34 anos, para os cidadãos possuidores de mes-

trado integrado, ou equivalente, em Medicina e com 
grau de especialista;

e) De 24 anos, para os restantes cidadãos;
f) De 35 anos, para os cidadãos provenientes da re-

serva de disponibilidade ou que se encontrem na efeti-
vidade de serviço.

2 — [...].
3 — [...].
4 — Os militares na efetividade de serviço ou pro-

venientes da reserva da disponibilidade, que tenham 
as habilitações que constituam condição especial de 
ingresso no RCE e a este concorram, beneficiam de 
preferência na admissão face aos cidadãos provenientes 
da reserva de recrutamento, em caso de igualdade de 
classificação no respetivo concurso.

Artigo 6.º
[...]

1 — A candidatura ao RCE processa -se mediante 
abertura de concurso, de entre os militares na efetivi-
dade de serviço em RV ou RC e de entre os cidadãos 
nas situa ções de reserva de recrutamento e de dispo-
nibilidade, desde que preenchidas as condições de 
admissão.

2 — Os militares na efetividade de serviço em RV ou 
RC e os cidadãos originários da reserva de disponibi-
lidade que ingressem no RCE na mesma categoria em 
que prestaram serviço mantêm a antiguidade no posto 
que detinham em RV e RC.
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Artigo 7.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) Na data que constar de despacho do CEM do respe-

tivo ramo das Forças Armadas, que determina o ingresso 
do militar em RCE, para os militares na efetividade de 
serviço.

2 — [...].

Artigo 8.º
[...]

1 — A vigência do RCE fica sujeita a um período 
experimental, que corresponde ao período da instrução 
militar básica e complementar, a que se refere o n.º 2 
do artigo 25.º da LSM, para os cidadãos provenientes 
da reserva de recrutamento e ao período da instrução 
complementar para os cidadãos provenientes da reserva 
de disponibilidade ou da efetividade de serviço.

2 — [...].
3 — Os militares em RV ou RC que não concluam 

o período experimental regressam à situação anterior.

Artigo 9.º
[...]

1 — Findo o período de duração do contrato inicial 
a que o militar se encontra vinculado e sem prejuízo da 
avaliação do mérito, o contrato é renovado automati-
camente por períodos bienais até à duração máxima do 
contrato que tenha sido definida, salvo se qualquer das 
partes manifestar a intenção de não o renovar, devendo 
para o efeito comunicá -la por escrito à outra parte com 
a antecedência mínima de 60 dias relativamente à data 
da cessação, ou pagar uma indemnização no valor da 
remuneração percebida correspondente ao período de 
pré -aviso em falta.

2 — [Revogado.]

Artigo 10.º
Certificação da formação

1 — A certificação da formação desenvolvida pelas 
Forças Armadas está, sempre que possível, alinhada 
com os referenciais de formação integrados no Ca-
tálogo Nacional de Qualificações, de acordo com o 
estabelecido no regime jurídico do Sistema Nacional 
de Qualificações.

2 — Nos casos em que os referenciais de formação 
desenvolvidos pelas Forças Armadas não correspondam, 
dada a sua especificidade, aos referenciais do Catálogo 
Nacional de Qualificações, a formação ministrada pelas 
Forças Armadas deve ser certificada numa lógica de 
formação modular e de capitalização de acordo com o 
estabelecido no regime jurídico do Sistema Nacional de 
Qualificações, nomeadamente alinhada com os princí-
pios preconizados pelo Sistema Nacional de Créditos 
do Ensino e Formação Profissionais.

3 — A certificação da formação que possibilite a 
obtenção de um título profissional no âmbito de uma 

profissão regulamentada é feita de acordo com o regime 
jurídico aplicável a essa mesma profissão.

4 — A formação ao longo da vida, que habilite à 
especialização científica ou profissional de nível su-
perior, deve ser certificada numa lógica modular e de 
capitalização de créditos, de acordo com o previsto no 
Sistema Europeu de Transferência e Acumulação de 
Créditos — ECTS.

Artigo 11.º
Condições de promoção

1 — A promoção de militares em RCE depende da 
verificação das condições gerais e especiais aplicáveis 
aos militares dos quadros permanentes, previstas esta-
tutariamente, com as exceções previstas nos números 
seguintes.

2 — (Anterior n.º 1.)
3 — Constituem condições especiais de promoção 

na categoria de sargentos as seguintes:

a) A promoção ao posto de primeiro -sargento de-
pende de seis anos no posto de segundo -sargento e de 
ter o nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de 
Qualificações;

b) A promoção ao posto de segundo -sargento depende 
de três anos no posto de subsargento ou furriel;

c) A promoção ao posto de subsargento ou furriel 
depende de um ano no posto de segundo -subsargento 
ou segundo -furriel.

4 — Constituem condições especiais de promoção 
na categoria de praças as seguintes:

a) A promoção ao posto de cabo ou cabo -de -secção 
depende de seis anos no posto de primeiro -marinheiro 
ou cabo -adjunto e de ter o nível 4 de qualificação do 
Quadro Nacional de Qualificações;

b) A promoção ao posto de primeiro -marinheiro ou 
cabo -adjunto depende de três anos no posto de segundo-
-marinheiro ou primeiro -cabo;

c) A promoção ao posto de segundo -marinheiro ou 
primeiro -cabo depende de um ano no posto de primeiro-
-grumete ou segundo -cabo.

5 — A promoção aos postos indicados nas alíneas a) 
dos n.os 2 a 4 processa -se por antiguidade e está condi-
cionada à quota que vier a ser estabelecida pelo CEM 
do respetivo ramo das Forças Armadas, atentas as res-
petivas necessidades funcionais.

6 — A promoção aos restantes postos processa -se 
por diuturnidade.

Artigo 12.º
[...]

1 — O militar que, por sua iniciativa, rescinda o 
vínculo contratual após o período experimental e antes 
do termo do contrato inicial a que se encontra vincu-
lado fica sujeito ao pagamento de indemnização ao 
Estado, nos termos e montantes fixados por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da defesa 
nacional, sob proposta do CEM do respetivo ramo das 
Forças Armadas, tendo em conta os custos envolvidos 
na formação ministrada e a expectativa da afetação 
funcional do militar.
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2 — Após o decurso do período do contrato inicial 
a que o militar se encontra vinculado, pode o mesmo 
rescindir o respetivo vínculo, desde que para o efeito o 
comunique por escrito com uma antecedência mínima 
de 60 dias.

3 — [...].
4 — [...].

Artigo 13.º
Regime de incentivos

1 — Aos militares em RCE são aplicáveis em ma-
téria de incentivos as disposições previstas no Regu-
lamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar 
nos Diferentes Regimes de Contrato e no Regime de 
Voluntariado, com as especificidades ali previstas para 
esta modalidade de contrato.

2 — [Revogado.]»

Artigo 3.º
Norma transitória

Os militares que à data da entrada em vigor do presente 
decreto -lei se encontrem a prestar serviço em RCE con-
tinuam a prestar serviço neste regime de contrato, sendo-
-lhes aplicável o presente decreto -lei em tudo o que for 
mais favorável.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 3 do artigo 3.º, o n.º 2 do artigo 9.º, 
o n.º 2 do artigo 13.º e os artigos 14.º, 15.º, 16.º e 17.º 
do Decreto -Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro, na sua 
redação atual.

Artigo 5.º
Republicação

1 — É republicado, em anexo ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 130/2010, 
de 14 de dezembro, na redação introduzida pelo presente 
decreto -lei.

2 — Para efeitos de republicação, onde se lê «Chefe de 
Estado -Maior» deve ler -se «CEM».

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
setembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — An-
tónio Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes.

Promulgado em 20 de setembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 28 de setembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 130/2010,
de 14 de dezembro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o regime de contrato 
especial para prestação de serviço militar, adiante desig-
nado por RCE.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — A prestação de serviço em RCE tem por finalidade 
contribuir para o cumprimento das missões dos ramos das 
Forças Armadas e apenas tem lugar em situações funcio-
nais cujo grau de formação e treino, habilitações académi-
cas específicas e particulares exigências técnicas tornam 
conveniente uma prestação de serviço efetivo de duração 
prolongada, que garanta maior estabilidade na gestão dos 
recursos humanos militares.

2 — As situações funcionais a que se refere o número 
anterior são estabelecidas por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da defesa nacional, sob 
proposta do Chefe de Estado -Maior (CEM) do respetivo 
ramo das Forças Armadas.

3 — No despacho referido no número anterior, são in-
dicadas as formações que o ramo das Forças Armadas 
dispõe para a formação do militar em RCE, com vista a 
assegurar a transferibilidade para o mercado de trabalho 
das competências e qualificações adquiridas em RCE, 
devendo estas formações cumprir pelo menos um dos 
seguintes requisitos:

a) Estarem alinhadas, sempre que possível, com os 
referenciais de formação integrados no Catálogo Nacional 
de Qualificações;

b) Estarem alinhadas, quando aplicável, aos referenciais 
de formação próprios das atividades regulamentadas e 
permitirem a obtenção de um título profissional necessá-
rio ao desenvolvimento de uma atividade regulamentada;

c) Permitirem a formação ao longo da vida que habilite 
a especialização científica ou profissional de nível superior 
e não superior, nomeadamente, de nível 4 e de nível 5 de 
qualificação do Quadro Nacional de Qualificações.

4 — Até ao final da duração máxima do contrato é dis-
ponibilizada aos sargentos e às praças em RCE a possibi-
lidade de obterem, respetivamente, o nível 5 e o nível 4 de 
qualificação do Quadro Nacional de Qualificações.

5 — Os militares em regime de voluntariado (RV) ou 
em regime de contrato (RC) que prestem serviço efetivo 
nas situações funcionais estabelecidas no despacho previsto 
no n.º 2 e não pretendam prestar serviço em RCE, ou não 
reúnam as condições para o efeito, continuam a prestar 
serviço nessa classe ou especialidade até ao fim do período 
do voluntariado ou do contrato.
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6 — São subsidiariamente aplicáveis ao RCE as regras 
previstas na Lei do Serviço Militar (LSM), aprovada pela 
Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, na sua redação atual, 
e no Regulamento da Lei do Serviço Militar, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro, na sua 
redação atual, e, com as necessárias adaptações, as normas 
aplicáveis ao RC previstas no Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, na sua redação atual.

CAPÍTULO II

Prestação de serviço militar em RCE

SECÇÃO I

Efetivos, duração e conteúdo da relação contratual

Artigo 3.º
Efetivos em RCE

1 — O quantitativo máximo dos efetivos para cada ramo 
das Forças Armadas para prestação de serviço em RCE é 
definido no decreto -lei que fixa anualmente os efetivos 
das Forças Armadas, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2 — A fixação do quantitativo dos efetivos que se des-
tina à área de assistência religiosa é definida nos termos 
do Decreto -Lei n.º 251/2009, de 23 de setembro.

3 — [Revogado.]

Artigo 4.º
Duração

1 — O RCE tem a duração máxima de 18 anos.
2 — O tempo despendido pelo militar em formação, 

desde que diretamente relacionada com a área funcional 
e com a aquisição de qualificações ou habilitações indis-
pensáveis ao respetivo exercício, não conta para efeitos 
do cômputo do período inicial mínimo de duração do 
contrato.

3 — O tempo total de permanência nas fileiras dos 
militares em RCE não pode ultrapassar os 18 anos de 
duração, nele se incluindo o tempo de serviço prestado 
anteriormente em RV e RC.

4 — Excetuam -se do disposto no número anterior os 
casos especiais previstos no artigo 265.º do EMFAR.

5 — Dentro do limite referido no n.º 1, compete ao 
CEM do respetivo ramo das Forças Armadas estabelecer a 
duração do contrato inicial, assim como a duração máxima, 
considerando para o efeito os custos da formação minis-
trada e a expectativa de afetação funcional do militar.

Artigo 5.º
Condições de admissão

1 — Constituem condições gerais de admissão do RCE, 
para além das previstas no Regulamento da Lei do Serviço 
Militar, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 de 
novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 52/2009, de 2 de 
março, as seguintes idades máximas:

a) De 30 anos, para os cidadãos possuidores de mestrado 
integrado, ou equivalente, em Medicina e com habilitações 
para o exercício da medicina não tutelada;

b) De 27 anos, para cidadãos possuidores de habilita-
ção académica com os graus de licenciado ou de mestre;

c) De 34 anos, para os cidadãos possuidores de habi-
litação académica própria e reconhecida pela entidade 
religiosa que os indiquem como capelães para o Serviço 
de Assistência Religiosa das Forças Armadas e das Forças 
de Segurança;

d) De 34 anos, para os cidadãos possuidores de mes-
trado integrado, ou equivalente, em Medicina e com grau 
de especialista;

e) De 24 anos, para os restantes cidadãos;
f) De 35 anos, para os cidadãos provenientes da reserva 

de disponibilidade ou que se encontrem na efetividade de 
serviço.

2 — As condições especiais de admissão ao RCE são 
aprovadas por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da defesa nacional, sob proposta do CEM do 
respetivo ramo das Forças Armadas.

3 — Os prazos e os procedimentos a observar no pro-
cesso de admissão ao RCE são fixados por despacho do 
CEM do respetivo ramo.

4 — Os militares na efetividade de serviço ou prove-
nientes da reserva da disponibilidade, que tenham as ha-
bilitações que constituam condição especial de ingresso 
no RCE e a este concorram, beneficiam de preferência na 
admissão face aos cidadãos provenientes da reserva de 
recrutamento, em caso de igualdade de classificação no 
respetivo concurso.

Artigo 6.º
Candidatura

1 — A candidatura ao RCE processa -se mediante aber-
tura de concurso, de entre os militares na efetividade de 
serviço em RV ou RC e de entre os cidadãos nas situações 
de reserva de recrutamento e de disponibilidade, desde que 
preenchidas as condições de admissão.

2 — Os militares na efetividade de serviço em RV ou RC 
e os cidadãos originários da reserva de disponibilidade que 
ingressem no RCE na mesma categoria em que prestaram 
serviço mantêm a antiguidade no posto que detinham em 
RV e RC.

Artigo 7.º
Início de produção de efeitos do contrato

1 — Após a celebração do contrato, a prestação de ser-
viço em RCE inicia -se:

a) Na data de incorporação, para os cidadãos prove-
nientes da reserva de recrutamento;

b) Na data de apresentação na unidade, estabelecimento 
ou órgão, a designar pelo ramo respetivo, para os cidadãos 
provenientes da reserva de disponibilidade;

c) Na data que constar de despacho do CEM do respe-
tivo ramo das Forças Armadas, que determina o ingresso 
do militar em RCE, para os militares na efetividade de 
serviço.

2 — Os modelos de contrato em RCE são aprovados 
por portaria do membro do Governo responsável pela 
área da defesa nacional, ouvido o Conselho de Chefes de 
Estado -Maior.
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Artigo 8.º
Período experimental

1 — A vigência do RCE fica sujeita a um período expe-
rimental, que corresponde ao período da instrução militar 
básica e complementar, a que se refere o n.º 2 do artigo 25.º 
da LSM para os cidadãos provenientes da reserva de re-
crutamento e ao período da instrução complementar para 
os cidadãos provenientes da reserva de disponibilidade ou 
da efetividade de serviço.

2 — No período experimental qualquer das partes pode 
livre e unilateralmente proceder à rescisão do contrato.

3 — Os militares em RV ou RC que não concluam o 
período experimental regressam à situação anterior.

Artigo 9.º
Renovação do vínculo contratual

1 — Findo o período de duração do contrato inicial a 
que o militar se encontra vinculado e sem prejuízo da ava-
liação do mérito, o contrato é renovado automaticamente 
por períodos bienais até à duração máxima do contrato 
que tenha sido definida, salvo se qualquer das partes ma-
nifestar a intenção de não o renovar, devendo para o efeito 
comunicá -la por escrito à outra parte com a antecedência 
mínima de 60 dias relativamente à data da cessação, ou pa-
gar uma indemnização no valor da remuneração percebida 
correspondente ao período de pré -aviso em falta.

2 — [Revogado.]

Artigo 10.º
Certificação da formação

1 — A certificação da formação desenvolvida pelas 
Forças Armadas está, sempre que possível, alinhada com os 
referenciais de formação integrados no Catálogo Nacional 
de Qualificações, de acordo com o estabelecido no regime 
jurídico do Sistema Nacional de Qualificações.

2 — Nos casos em que os referenciais de formação 
desenvolvidos pelas Forças Armadas não correspondam, 
dada a sua especificidade, aos referenciais do Catálogo 
Nacional de Qualificações, a formação ministrada pe-
las Forças Armadas deve ser certificada numa lógica de 
formação modular e de capitalização de acordo com o 
estabelecido no regime jurídico do Sistema Nacional de 
Qualificações, nomeadamente alinhada com os princípios 
preconizados pelo Sistema Nacional de Créditos do Ensino 
e Formação Profissionais.

3 — A certificação da formação que possibilite a obten-
ção de um título profissional no âmbito de uma profissão 
regulamentada é feita de acordo com o regime jurídico 
aplicável a essa mesma profissão.

4 — A formação ao longo da vida, que habilite à espe-
cialização científica ou profissional de nível superior, deve 
ser certificada numa lógica modular e de capitalização de 
créditos, de acordo com o previsto no Sistema Europeu de 
Transferência e Acumulação de Créditos — ECTS.

Artigo 11.º
Condições de promoção

1 — A promoção de militares em RCE depende da veri-
ficação das condições gerais e especiais aplicáveis aos mili-
tares dos quadros permanentes, previstas estatutariamente, 
com as exceções previstas nos números seguintes.

2 — Constituem condições especiais de promoção na 
categoria de oficiais as seguintes:

a) A promoção ao posto de primeiro -tenente ou capi-
tão depende de seis anos no posto de segundo -tenente ou 
tenente;

b) A promoção ao posto de segundo -tenente ou tenente 
depende de três anos no posto de subtenente ou alferes;

c) A promoção ao posto de subtenente ou alferes de-
pende de um ano no posto de aspirante a oficial.

3 — Constituem condições especiais de promoção na 
categoria de sargentos as seguintes:

a) A promoção ao posto de primeiro -sargento depende 
de seis anos no posto de segundo -sargento e de ter o nível 5 
de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações;

b) A promoção ao posto de segundo -sargento depende 
de três anos no posto de subsargento ou furriel;

c) A promoção ao posto de subsargento ou furriel de-
pende de um ano no posto de segundo -subsargento ou 
segundo -furriel.

4 — Constituem condições especiais de promoção na 
categoria de praças as seguintes:

a) A promoção ao posto de cabo ou cabo -de -secção 
depende de seis anos no posto de primeiro -marinheiro ou 
cabo -adjunto e de ter o nível 4 de qualificação do Quadro 
Nacional de Qualificações;

b) A promoção ao posto de primeiro -marinheiro ou 
cabo -adjunto depende de três anos no posto de segundo-
-marinheiro ou primeiro -cabo;

c) A promoção ao posto de segundo -marinheiro ou 
primeiro -cabo depende de um ano no posto de primeiro-
-grumete ou segundo -cabo.

5 — A promoção aos postos indicados nas alíneas a) 
dos n.os 2 a 4 processa -se por antiguidade e está condi-
cionada à quota que vier a ser estabelecida pelo CEM do 
respetivo ramo das Forças Armadas, atentas as respetivas 
necessidades funcionais.

6 — A promoção aos restantes postos processa -se por 
diuturnidade.

Artigo 12.º
Rescisão por iniciativa do militar

1 — O militar que, por sua iniciativa, rescinda o vínculo 
contratual após o período experimental e antes do termo 
do contrato inicial a que se encontra vinculado fica sujeito 
ao pagamento de indemnização ao Estado, nos termos e 
montantes fixados por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do 
CEM do respetivo ramo das Forças Armadas, tendo em 
conta os custos envolvidos na formação ministrada e a 
expectativa da afetação funcional do militar.

2 — Após o decurso do período do contrato inicial a que 
o militar se encontra vinculado, pode o mesmo rescindir o 
respetivo vínculo, desde que para o efeito o comunique por 
escrito com uma antecedência mínima de 60 dias.

3 — No caso de não cumprimento do prazo previsto no 
número anterior, o militar indemniza o Estado no valor da 
remuneração base correspondente ao período de pré -aviso 
em falta.

4 — A rescisão do vínculo contratual não produz efei-
tos enquanto o militar estiver na situação de campanha, 
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integrado em forças fora das unidades, ou embarcado em 
unidades navais ou aéreas, a navegar ou em voo, bem como 
no desempenho de missões temporárias de serviço fora do 
território nacional.

SECÇÃO II

Incentivos à prestação de serviço militar em RCE

Artigo 13.º
Regime de incentivos

1 — Aos militares em RCE são aplicáveis em matéria 
de incentivos as disposições previstas no Regulamento de 
Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Diferentes 
Regimes de Contrato e no Regime de Voluntariado, com 
as especificidades ali previstas para esta modalidade de 
contrato.

2 — [Revogado.]

CAPÍTULO III

Disposições transitórias e finais

Artigo 14.º
Regime transitório

[Revogado.]

Artigo 15.º
Regime de preferência

[Revogado.]

Artigo 16.º
Norma de salvaguarda

[Revogado.]

Artigo 17.º
Regime subsidiário

[Revogado.]

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia útil do 
mês seguinte ao da sua publicação.

111709314 

 Decreto-Lei n.º 76/2018
de 11 de outubro

O modelo organizacional das Forças Armadas assenta 
num quadro permanente de militares, mas também num 
contingente de contratados e voluntários, o que obriga a 
assegurar a obtenção de recursos humanos para os regimes 
de voluntariado e de contrato, promover a sua permanência 
nas fileiras e apoiar o seu processo de transição para o 
mercado de trabalho após a prestação do serviço militar.

A profissionalização do serviço militar encontra -se 
numa fase de consolidação, para a qual o Regulamento 
de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes 
de Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, na sua redação atual, 
doravante designado por Regulamento de Incentivos, tem 
contribuído de forma decisiva.

Não obstante o papel imprescindível que o Regulamento 
de Incentivos tem desempenhado na profissionalização do 
serviço militar, há necessidade de proceder à sua renova-
ção, não só para fazer face às alterações legislativas que 
ocorreram ao longo dos anos e que tiveram o seu reflexo 
em sede de incentivos, como para responder a novas rea-
lidades e necessidades do país e das Forças Armadas, por 
forma a assegurar a manutenção do atual modelo serviço 
militar assente no voluntariado.

A opção pelo serviço militar destina -se, sobretudo, a 
uma faixa etária jovem, representando uma oportunidade 
para alguns jovens iniciarem um percurso de vida que se 
pretende profissionalizante e qualificante. Assim, é na linha 
de apoio à qualificação e à empregabilidade que o novo re-
gulamento assenta os seus pressupostos básicos, garantindo 
aos jovens que escolham as Forças Armadas, não só uma 
oferta de emprego, como também um percurso profissio-
nalizante, que deverá traduzir -se num incremento das suas 
qualificações e oportunidades, ou seja, da sua empregabi-
lidade. Para esse efeito, procura -se desenvolver esforços 
no sentido da convergência e harmonização da formação 
profissional desenvolvida pelas Forças Armadas face aos 
dispositivos de educação e formação nacionais, com vista 
à obtenção do reconhecimento formal e da certificação 
da atividade formativa e profissional proporcionada aos 
militares nos vários tipos de prestação do serviço militar, 
dando um sinal inequívoco da sua interligação cada vez 
mais profunda com a sociedade civil e procurando cum-
prir os objetivos estabelecidos no Acordo de Cooperação 
Interministerial nas Áreas da Educação e Formação no 
Âmbito da Defesa Nacional.

Este novo regulamento também pretende integrar os 
esforços e acolher as recomendações das diferentes institui-
ções do espaço europeu no combate ao desemprego jovem, 
às baixas qualificações e ao abandono escolar precoce, 
potenciando uma transição eficaz e eficiente dos cidadãos 
que prestaram serviço militar em Regime de Contrato (RC), 
em Regime de Contrato Especial (RCE) e de Voluntariado 
(RV) para o mercado de trabalho, abrindo mais e novas 
oportunidades de qualificação, tornando -as disponíveis 
o mais cedo possível no âmbito da prestação do serviço 
militar, potenciando a sua empregabilidade e prevenindo 
a vivência de situações de desemprego e o seu impacto 
negativo na sociedade.

Nesta perspetiva, tendo por base a experiência da Defesa 
Nacional no acompanhamento, implementação, divulgação 
e monitorização do Regulamento de Incentivos, procura-
-se, com este novo regime, assegurar que os cidadãos 
e as diferentes entidades tenham uma correta perceção 
sobre os apoios nele previstos, melhorando -se a sua or-
ganização e redação, de modo a não deixar dúvidas sobre 
a sua interpretação e clarificando -se o papel e o nível de 
responsabilidade de cada entidade envolvida, na aplicação 
e monitorização dos diferentes incentivos.

Numa perspetiva mais institucional, pugnando pelo 
aumento da atratividade da profissão militar, pretende -se 
valorizar o recrutamento normal como fase inicial de uma 
possível carreira, fomentando -se através deste o acesso aos 
quadros permanentes das Forças Armadas, às diferentes 
carreiras das forças de segurança e dos órgãos de polí-
cia, onde a experiência militar deverá constituir um fator 
diferenciador. Também se procura potenciar o RV como 
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instrumento privilegiado de promoção das Forças Armadas 
junto de jovens qualificados, sobretudo em áreas técnicas 
específicas com interesse para a instituição militar e cujas 
competências podem ser potenciadas através da prestação 
do serviço militar naquela forma de regime.

Assim, incorporando as preocupações já citadas no 
âmbito do apoio à qualificação e emprego, os incentivos 
previstos neste novo articulado distribuem -se por quatro 
áreas basilares: apoio à obtenção de qualificações escolares 
e profissionais; apoios financeiros e materiais; apoio à in-
serção no mercado de trabalho; e apoio social e familiar.

No que respeita ao apoio à obtenção de qualificações 
escolares e profissionais, estabelece -se o desígnio de que a 
formação, a par de servir os interesses das Forças Armadas, 
deverá constituir -se como um instrumento que potencie a 
transição dos militares para a vida civil. Procura -se ainda 
instituir um protótipo de um processo de aferição de com-
petências que permita sustentar os esforços de qualificação 
dos cidadãos que prestam serviço militar. Por forma a 
alcançar estes objetivos, procura -se, por um lado, clari-
ficar o papel de todos os intervenientes nos processos de 
formação e, por outro lado, simplificar os procedimentos 
de acesso à qualificação, ao mesmo tempo que se criam 
condições para o estabelecimento de parcerias e protocolos 
no âmbito de estágios profissionais.

Em matéria de apoios financeiros e materiais, procura -se 
fundamentalmente consolidar as alterações concretizadas 
pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, através de uma 
melhor organização e clarificação do texto, para que não 
haja dúvidas na interpretação e no âmbito de aplicação 
dos apoios previstos.

No que concerne ao apoio à inserção no mercado de tra-
balho, quer no âmbito da criação do próprio emprego, quer 
no âmbito do apoio à contratação de ex -militares, procura -se 
criar um conjunto de incentivos de natureza mais flexível, 
onde, a par do apoio técnico, é ainda criada a possibilidade 
de existirem outros apoios, inseridos em programas espe-
cialmente vocacionados para os militares em RC, RCE e 
RV, com uma duração limitada, capazes de se ajustar melhor 
à conjuntura económico -financeira e às necessidades deste 
público -alvo, o que obriga a uma articulação com as áreas 
do Trabalho e da Segurança Social. No âmbito do emprego 
público, procede -se a uma adaptação das disposições nor-
mativas às alterações legislativas que tiveram lugar neste 
domínio, procurando -se ainda garantir que a prestação do 
serviço militar em RC e RCE se constitua, cada vez mais, 
como um fator preferencial no ingresso nos quadros perma-
nentes das forças armadas, nas forças de segurança, órgãos 
de polícia e corpos profissionais ou mistos de bombeiros.

Procura -se ainda renovar o apoio social, prevendo in-
centivos à natalidade e à família no acesso à rede educativa 
pré -escolar, deixando em aberto a possibilidade de pro-
tocolos que permitam aumentar, de forma mais flexível, 
este acesso a entidades de cariz privado, tendo em conta 
as necessidades específicas dos militares e a oferta edu-
cativa local existente. Existe também a preocupação em 
alargar a oferta educativa fornecida pelos estabelecimentos 
militares de ensino aos menores a cargo dos militares em 
RC, RCE ou RV pelo mesmo tempo em que cumpriram 
serviço militar, nas mesmas condições em que é oferecida 
aos militares dos quadros permanentes.

Em todas as áreas, reforça -se a necessidade de proceder 
à monitorização da aplicação dos incentivos, assegurando 
a cooperação entre órgãos e serviços públicos com inter-
venção, direta e indireta, nas matérias do serviço militar, 

por forma a avaliar o grau de sucesso ou insucesso da 
aplicação dos diferentes apoios.

Por fim, nas diversas áreas acima elencadas, introduzem-
-se disposições específicas aplicáveis ao Regime de Con-
trato Especial.

Foram ouvidos o Conselho de Chefes de Estado -Maior, 
a Associação Nacional de Municípios Portugueses, a As-
sociação Nacional das Freguesias e as associações profis-
sionais de militares, nos termos do disposto na alínea b) 
do artigo 2.º da Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de agosto.

Foram observados os procedimentos relativos à negocia-
ção coletiva, nos termos dos artigos 350.º e seguintes da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, na sua redação 
atual, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o Regulamento de Incentivos à Prestação 
de Serviço Militar nos Diferentes Regimes de Contrato e 
no Regime de Voluntariado, anexo ao presente decreto -lei 
e do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Programas de apoio à contratação de cidadãos 

que tenham prestado serviço militar

Os programas de apoio à contratação de cidadãos que 
tenham prestado serviço militar, previstos no Regulamento 
de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Diferentes 
Regimes de Contrato e no Regime de Voluntariado, são 
implementados no prazo de 180 dias a contar da data de 
entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de 
dezembro, na sua redação atual.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia útil 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de se-
tembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — José Al-
berto de Azeredo Ferreira Lopes — Eduardo Arménio do 
Nascimento Cabrita — Francisca Eugénia da Silva Dias 
Van Dunem — Tiago Brandão Rodrigues — José António 
Fonseca Vieira da Silva — Manuel de Herédia Caldeira 
Cabral.

Promulgado em 20 de setembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 28 de setembro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar
nos Diferentes Regimes

de Contrato e no Regime de Voluntariado

CAPÍTULO I

Disposição preambular

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece o regime de atri-
buição de incentivos aos cidadãos que prestem ou tenham 
prestado serviço militar nos regimes de contrato (RC), 
de contrato especial (RCE) ou de voluntariado (RV) nas 
Forças Armadas, nos termos e para os efeitos previstos na 
Lei do Serviço Militar.

Artigo 2.º
Tipos de apoios

O presente regulamento prevê os seguintes tipos de 
apoios:

a) Apoios à obtenção de qualificações escolares e pro-
fissionais;

b) Apoios financeiros e materiais;
c) Apoios à inserção no mercado de trabalho;
d) Apoios sociais e familiares.

CAPÍTULO II

Apoios à obtenção de qualificações escolares 
e profissionais

Artigo 3.º
Metas de qualificação escolar e profissional

1 — Os ramos das Forças Armadas, em colaboração 
com a Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional 
(DGRDN), criam as condições necessárias para que os 
militares em RC e RCE frequentem um processo forma-
tivo que permita a elevação das qualificações escolares 
ou profissionais conducentes à obtenção de, pelo menos, 
o nível 4 de qualificação do Quadro Nacional de Quali-
ficações.

2 — Na prossecução das metas estabelecidas, os ramos 
das Forças Armadas, em articulação com a DGRDN e com 
outras estruturas formativas nacionais, designadamente os 
Centros Qualifica, desenvolvem processos de avaliação e 
de certificação de competências, de forma a sustentar a 
conclusão de percursos formativos, ou o desenvolvimento 
de estratégias de reconversão profissional, que promovam 
uma adequada reinserção profissional após o período de 
prestação de serviço militar.

3 — Sem prejuízo de poder ocorrer também noutros 
momentos, a avaliação das competências referidas nos 
números anteriores deve desenvolver -se no início do úl-
timo ano do período máximo de contrato, dele podendo 
resultar a elaboração de um plano pessoal de qualificação 
conducente à certificação.

Artigo 4.º
Condições de acesso e certificação da formação

1 — Aos militares em RC ou em RCE são garantidas 
as qualificações escolares e profissionais adequadas ao 
desempenho da sua função militar.

2 — A formação prevista no número anterior é minis-
trada nos termos dos princípios estruturantes de cada mo-
dalidade que integra o sistema de educação e formação 
em vigor.

3 — Para além das qualificações referidas nos números 
anteriores e no respeito pelos mesmos princípios estrutu-
rantes, aos militares em RC ou em RCE é proporcionada 
a aquisição de qualificações escolares e profissionais que 
promovam uma adequada transição para o mercado de 
trabalho.

4 — A formação ministrada ou promovida pelos ramos 
das Forças Armadas deve estar alinhada com os critérios 
e requisitos dos referenciais nacionais vigentes, de forma 
a proporcionar a respetiva certificação.

5 — Durante a prestação de serviço militar, os militares 
em RC e RCE têm ainda, anualmente, o direito de acesso 
à formação profissional certificada com uma duração não 
inferior a 50 horas, nos termos do regime jurídico do Sis-
tema Nacional de Qualificações.

6 — Nas situações em que não seja possível cumprir 
o disposto no número anterior, por motivos de participa-
ção em exercícios, manobras, embarques, ou missões de 
natureza operacional, ou de apoio a operações em curso, 
as horas de formação são imperativamente conferidas no 
ano seguinte.

7 — Os militares que frequentarem com aproveitamento 
a formação têm direito ao respetivo certificado, a emitir 
pela entidade formadora, bem como aos demais certifica-
dos e diplomas de qualificação, quando aplicável.

8 — Salvaguardada a especificidade das classes, ar-
mas, serviços e especialidades militares, a formação a que 
aludem os números anteriores é ministrada pelos ramos 
das Forças Armadas, pela rede de centros de formação 
de gestão direta e participada do Instituto de Emprego e 
Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), ou por qualquer 
outra entidade formadora certificada no âmbito do regime 
jurídico da certificação de entidades formadoras, através 
de protocolo de cooperação a estabelecer com a DGRDN, 
em coordenação com os ramos das Forças Armadas.

9 — A DGRDN, em articulação com os ramos das 
Forças Armadas, integra o Sistema Nacional de Quali-
ficações.

10 — Os ramos das Forças Armadas informam anual-
mente a DGRDN do número de militares que frequentaram 
formação e que obtiveram qualificação escolar e profis-
sional.

Artigo 5.º
Contingentação de vagas nos cursos do Instituto 

de Emprego e Formação Profissional, I. P.

1 — Os militares que tenham prestado serviço em RC 
por um período mínimo de um ano beneficiam de acesso 
prioritário a 10 % do número de vagas previstas para os 
cursos de formação profissional a realizar pelo IEFP, I. P.

2 — Sempre que a rede formativa do IEFP, I. P., não 
contemple o número de vagas suficientes para a satisfação 
das necessidades dos militares ou não integre cursos de 
formação ajustados às características dos percursos pro-
fissionais que estes necessitam desenvolver, a DGRDN 
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propõe ao IEFP, I. P., o desenvolvimento de cursos espe-
cíficos, a implementar de acordo com a disponibilidade 
orçamental e a capacidade instalada do IEFP, I. P.

3 — Os militares em RC mantêm o direito de acesso ao 
contingente de vagas para a formação por período idêntico 
àquele em que prestaram serviço efetivo.

4 — Os militares que tenham prestado serviço em RCE 
por um período mínimo de quatro anos beneficiam do 
direito previsto no n.º 1.

5 — Os militares indicados no número anterior man-
têm o direito de acesso ao contingente de vagas para a 
formação por período idêntico àquele em que prestaram 
serviço efetivo, até um limite de seis anos após o termo 
da prestação de serviço.

Artigo 6.º
Candidatura aos cursos de formação profissional

1 — A candidatura aos cursos de formação profissio-
nal é formalizada, pelo militar, junto do IEFP, I. P., após 
informação prévia ao superior hierárquico.

2 — Cabe aos ramos das Forças Armadas ou à DGRDN, 
consoante o militar se encontre na efetividade de serviço 
ou após o seu termo, a emissão de toda a documentação 
que ateste o disposto nos n.os 1, 3, 4 e 5 do artigo anterior 
e no artigo seguinte.

3 — O IEFP, I. P., comunica anualmente à DGRDN o 
quantitativo de militares que se candidatam e acedem aos 
cursos de formação profissional, seja ou não ao abrigo do 
contingente de vagas previsto no n.º 1 do artigo anterior.

Artigo 7.º
Seleção de candidatos aos cursos de formação profissional

Caso o número de candidatos à frequência de cursos de 
formação profissional seja superior ao número de vagas, 
o IEFP, I. P., contacta os ramos ou a DGRDN, consoante 
o militar se encontre na efetividade de serviço ou após o 
seu termo, solicitando a informação necessária ao esca-
lonamento das candidaturas, por forma a aplicar suces-
sivamente os seguintes critérios relativos aos candidatos:

a) Não ter beneficiado, ao abrigo do presente regula-
mento, de curso anterior de igual nível de qualificação;

b) Não ter deixado de frequentar curso de formação 
profissional que tivesse requerido, por motivos que lhe 
sejam imputáveis, com exclusão das situações que decor-
rem do regime de proteção da parentalidade constante da 
lei geral;

c) Não ter frequentado, sem aproveitamento, algum 
curso de formação profissional que tivesse requerido, nos 
termos do presente regulamento;

d) Ter prestado mais tempo de serviço efetivo;
e) Possuir melhor avaliação de mérito nos dois últimos 

anos de serviço;
f) Ter integrado Forças Nacionais Destacadas, Missões 

de Cooperação Técnico -Militar, ou ter integrado unidades 
de maior prontidão operacional definidas por despacho 
do Chefe do Estado -Maior do respetivo ramo das Forças 
Armadas.

Artigo 8.º
Protocolos para a qualificação e emprego

1 — A DGRDN, em coordenação com os ramos das 
Forças Armadas, promove a celebração de protocolos com 
entidades públicas e privadas, de forma a proporcionarem 

a frequência de estágios profissionais e de condições es-
peciais no acesso a ofertas formativas aos militares em 
RC, RCE ou RV.

2 — Caso o número de candidatos à frequência dos 
estágios profissionais seja superior ao número de vagas, 
procede -se ao escalonamento das candidaturas de acordo 
com o disposto no artigo anterior.

Artigo 9.º
Publicitação de cursos, estágios e ofertas de emprego

Os cursos de formação profissional e respetivas vagas, 
incluindo os decorrentes de protocolos estabelecidos, os 
estágios profissionais e as ofertas de emprego, são divul-
gados pelos ramos das Forças Armadas e pela DGRDN, 
de preferência no sítio na Internet dedicado à informação 
sobre os incentivos constantes do presente regulamento.

Artigo 10.º
Apoio ao estudo

1 — A DGRDN, em coordenação com os ramos das 
Forças Armadas, promove o desenvolvimento de progra-
mas de orientação e de apoio ao estudo dos militares em 
RC, RCE ou RV.

2 — Os ramos das Forças Armadas disponibilizam aos 
militares em RC, RCE ou RV salas de estudo equipadas, 
de forma a permitir o acesso às tecnologias de informação.

Artigo 11.º
Estatuto do trabalhador -estudante

Os militares que prestem serviço militar em RC, RCE 
ou RV e tenham requerido a concessão do estatuto legal 
de trabalhador -estudante beneficiam das disposições cons-
tantes desse estatuto, salvaguardadas as especificidades 
decorrentes do serviço militar previstas no artigo seguinte.

Artigo 12.º
Especificidades da aplicação do estatuto do trabalhador -estudante

1 — Os militares em RC, RCE ou RV são dispensados 
até oito horas semanais, se assim o exigir o respetivo ho-
rário escolar, sem prejuízo dos serviços de escala, da par-
ticipação em exercícios, embarques, manobras ou missões 
de natureza operacional ou de apoio a operações em curso.

2 — A concessão de licença para a prestação de provas 
de avaliação tem lugar nos seguintes termos:

a) Deve ser requerida com a antecedência mínima de 
48 horas;

b) Pode ser cancelada a qualquer momento, em caso de 
imperiosa necessidade decorrente das missões desenvolvi-
das pela unidade, força ou serviço a que o militar pertença, 
no momento da prestação das provas.

3 — Durante os períodos em que os militares partici-
pem em exercícios, embarques, manobras e missões de 
natureza operacional ou de apoio direto a operações em 
curso, não pode ser concedida a licença para prestação de 
provas de avaliação.

4 — Não há lugar à aplicação do estatuto do trabalhador-
-estudante durante:

a) A instrução militar;
b) A frequência de ações de formação de natureza 

técnico -militar;
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c) O cumprimento de missões em Forças Nacionais 
Destacadas ou missões de Cooperação Técnico -Militar;

d) O cumprimento de missões individuais no estran-
geiro;

e) O cumprimento de missões que, pela sua natureza ou 
modo de desenvolvimento, não permitam, em regra, um 
regime normal de frequência de aulas.

5 — Os militares em RC, RCE ou RV requerem ao 
superior hierárquico competente as autorizações necessá-
rias para a aplicação do estatuto do trabalhador -estudante.

6 — O indeferimento dos pedidos de autorização refe-
ridos no número anterior é fundamentado e comunicado 
ao Chefe do Estado -Maior do respetivo ramo das Forças 
Armadas, devendo o militar ser notificado nos termos da 
lei geral.

7 — Os ramos das Forças Armadas comunicam perio-
dicamente à DGRDN todos os dados que permitam mo-
nitorizar a aplicação do estatuto do trabalhador -estudante, 
designadamente o quantitativo de militares que o requeiram 
e obtenham indeferimento ou deferimento.

Artigo 13.º
Regime especial de avaliação

1 — As provas de avaliação de conhecimentos de alunos 
militares em RC, RCE ou RV devem ser fixadas em data 
que não colida com o período de participação nas ativida-
des previstas nos n.os 3 e 4 do artigo anterior.

2 — Para além do disposto no número anterior, os alu-
nos militares em RC, RCE ou RV podem realizar provas 
de avaliação interna, de qualquer nível de ensino, em datas 
diferentes das calendarizadas, bem como exames nacionais 
na época especial se, pelos motivos previstos nos n.os 3 e 4 
do artigo anterior, não puderem prestar provas de avaliação 
nas datas em que devam ocorrer.

3 — A alteração da data das provas de avaliação in-
terna e a realização de exames na época especial devem 
ser requeridas pelo aluno no respetivo estabelecimento 
de ensino, devendo entregar declaração comprovativa do 
impedimento.

Artigo 14.º
Contingentação de vagas de acesso ao ensino superior público

1 — Os militares que tenham prestado, no mínimo, um 
ano de serviço efetivo em RV, dois anos de serviço efetivo 
em RC, ou quatro anos de serviço efetivo em RCE têm 
prioridade no acesso a 2,5 % das vagas fixadas anualmente 
para o concurso nacional de acesso ao ensino superior 
público.

2 — Os militares que tenham prestado, no mínimo, 
um ano de serviço efetivo em RC, quatro anos de serviço 
efetivo em RCE e que cumpram com os requisitos de idade 
definidos, têm prioridade no acesso a 2,5 % das vagas 
colocadas a concurso pela via de mais de 23 anos.

3 — A candidatura às vagas a que se refere o presente 
artigo faz -se nos termos e nas condições fixados para cada 
uma dessas modalidades de acesso ao ensino superior 
público.

4 — Os militares em RV, RC e RCE podem beneficiar, 
no aplicável, dos incentivos previstos nos n.os 1 e 2 durante 
o tempo em que prestam serviço efetivo e, findo o con-
trato, por um período equivalente ao do tempo de serviço 
prestado, até um limite de seis anos.

5 — Os serviços competentes da área governativa res-
ponsável pelo ensino superior devem informar anualmente 
a DGRDN do número de militares que ingressam no ensino 
superior em cada ano letivo ao abrigo das vagas reservadas 
para o efeito.

Artigo 15.º
Subsídio para pagamento de propinas de ensino

1 — Os militares que tenham cumprido, no mínimo, 
cinco anos de serviço efetivo em RC ou RCE, desde que 
matriculados num estabelecimento de ensino superior, 
podem candidatar -se à concessão de um subsídio para 
pagamento de propinas de ensino.

2 — A verba disponível para a atribuição do subsídio 
a que se refere o presente artigo é anualmente fixado por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da defesa nacional, tendo, como valor máximo, o valor da 
propina em estabelecimentos de ensino superior público 
para o 1.º ciclo de estudos superiores.

3 — Após o termo da prestação de serviço, os milita-
res em RC e em RCE mantêm o direito estabelecido no 
n.º 1 por um período correspondente ao número de anos 
completos de serviço efetivo naquele regime, até ao limite 
de seis anos.

4 — A concessão de subsídio para pagamento de pro-
pinas de ensino é conferida pelo período de duração mí-
nimo necessário à conclusão do segundo ciclo de estudos 
superiores ou de mestrado integrado, a contar da data da 
matrícula inicial.

5 — Não têm direito ao subsídio para pagamento de 
propinas de ensino os cidadãos que:

a) Não tenham obtido aproveitamento em curso ou está-
gio de formação por motivo que lhes seja imputável, salvo 
se por gozo de licença decorrente do regime de proteção 
da parentalidade;

b) Dele já tenham beneficiado, independentemente do 
período de duração do contrato.

6 — Perdem o direito ao incentivo previsto no presente 
artigo os cidadãos que:

a) Ingressarem nos quadros permanentes dos ramos das 
Forças Armadas ou nos quadros das forças e serviços de 
segurança e da função pública;

b) Uma vez deferida a concessão do subsídio, não ob-
tenham aproveitamento escolar no ano anterior, por causa 
que lhes seja imputável;

c) Obtenham avaliação individual desfavorável nos últi-
mos dois anos de serviço efetivo, nos termos estabelecidos 
no Regulamento de Avaliação do Mérito dos Militares das 
Forças Armadas.

7 — O pedido de obtenção de subsídio é dirigido à 
DGRDN, em requerimento que identifique o militar, a 
situação em que se encontra e o comprovativo de inscrição 
em estabelecimento de ensino.

8 — Quando os pedidos para a atribuição de subsídio 
ultrapassem a dotação da DGRDN afeta a este fim, procede-
-se ao respetivo escalonamento, tendo em conta:

a) A maior duração de tempo de serviço efetivo;
b) A melhor avaliação de mérito, relativamente aos 

últimos quatro anos de contrato;
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c) A não frequência de cursos de formação profissional 
dos níveis 2, 3 e 4 de qualificação do Quadro Nacional de 
Qualificações;

d) Não ser titular de licenciatura, mestrado ou mestrado 
integrado;

e) Ter participado em missões em Forças Nacionais 
Destacadas, missões de Cooperação Técnico -Militar, ou ter 
integrado unidades de maior prontidão operacional defini-
das por despacho do Chefe do Estado -Maior do respetivo 
ramo das Forças Armadas.

Artigo 16.º
Equiparação a estágio profissional do período de prestação 

de serviço efetivo em regime de voluntariado

1 — O tempo de prestação de serviço efetivo em RV 
dos militares que possuam a formação escolar e pro-
fissional em áreas técnicas necessárias para as Forças 
Armadas, desde que desempenhem funções diretamente 
relacionadas com a sua área de formação em unidades, 
estabelecimentos e órgãos militares, é reconhecido como 
estágio profissional.

2 — O estágio profissional previsto no número anterior 
começa a contar após a conclusão com aproveitamento da 
instrução básica.

3 — Verificadas as condições previstas no presente ar-
tigo e mediante requerimento, os militares em RC e em 
RCE podem também obter declaração comprovativa de 
estágio profissional.

4 — As áreas técnicas a que se refere o n.º 1 são defini-
das por despacho do Chefe do Estado -Maior do respetivo 
ramo das Forças Armadas, sendo as normas regulamen-
tares e a respetiva certificação do estágio elaboradas com 
a colaboração da DGRDN.

5 — Os ramos das Forças Armadas enviam anualmente 
à DGRDN os dados que permitam monitorizar a imple-
mentação destes estágios profissionais.

CAPÍTULO III

Apoios financeiros e materiais

Artigo 17.º
Regime remuneratório

A remuneração dos militares em RV, RC ou RCE é 
equiparada aos níveis remuneratórios dos postos cor-
respondentes dos quadros permanentes, incluindo os 
abonos, diferenciais, suplementos e subsídios, tal como 
estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de 
outubro.

Artigo 18.º
Prestação pecuniária após o termo 
do cumprimento do serviço militar

1 — Os militares que tenham cumprido serviço efetivo 
em RV ou em RC pelo período mínimo de dois anos, bem 
como os militares que tenham cumprido serviço efetivo em 
RCE pelo período mínimo de 10 anos, têm direito, após o 
termo da prestação de serviço efetivo naqueles regimes, ao 
pagamento de uma prestação pecuniária correspondente a 
um duodécimo da remuneração anual por cada ano com-
pleto de serviço efetivamente prestado naquele regime, 
salvaguardado o disposto no n.º 3.

2 — Não há lugar ao pagamento de prestação pecuniária 
a que se refere o número anterior nas seguintes situações:

a) Quando, durante a prestação do serviço efetivo, o 
militar obtenha provimento em procedimentos concursais 
previstos nos artigos 23.º, 24.º, 25.º e 26.º;

b) Quando o vínculo contratual, por motivos imputáveis 
ao militar, não seja renovado ou seja rescindido;

c) Quando o militar, terminada a prestação de serviço 
em RV, não permaneça no serviço efetivo em RC ou em 
RCE, por motivos imputáveis ao mesmo.

3 — Os militares em RV ou em RC na efetividade, que 
transitam para o RCE, só têm direito à prestação pecuniária 
quando cessa a prestação de serviço neste regime.

4 — Para os efeitos previstos no presente artigo, entende-
-se por «remuneração anual» o produto da multiplicação 
por 14 do montante da remuneração base ilíquida corres-
pondente aos níveis remuneratórios do posto que o militar 
detenha no último mês completo de prestação de serviço, 
acrescido do respetivo suplemento de condição militar.

5 — Não é contabilizado, para efeitos do cálculo da 
prestação a que se refere o número anterior, o tempo de 
serviço em que o militar se encontre em formação que 
habilite o ingresso nos quadros permanentes.

Artigo 19.º
Fardamento, alojamento, alimentação e transporte

1 — Os militares em RC, RCE ou RV, durante o período 
de instrução militar, têm direito a fardamento, alojamento 
e alimentação gratuitos.

2 — Após o período de instrução militar, os militares 
em RC, RCE ou RV mantêm o direito ao fardamento, 
alojamento e alimentação nos termos previstos para os 
militares dos quadros permanentes.

3 — Os militares em RC, RCE ou RV têm direito à 
redução nas tarifas dos transportes coletivos em igualdade 
de condições com os alunos dos estabelecimentos de ensino 
militares ou com os militares dos quadros permanentes.

4 — São inscritas nos cadernos de encargos de priva-
tização de transportes coletivos as condições necessárias 
ao cumprimento do número anterior.

CAPÍTULO IV

Apoios à inserção no mercado de trabalho

Artigo 20.º
Prestações de desemprego

1 — Finda a prestação de serviço em RC, RCE ou RV, 
os militares têm direito às prestações de desemprego nos 
termos estabelecidos na lei geral aplicável, com as adap-
tações previstas no número seguinte.

2 — Os militares a que se refere o número anterior têm 
direito a subsídio de desemprego por período idêntico ao 
da duração do serviço, até ao limite de 30 meses, salvo 
disposição legal mais favorável.

Artigo 21.º
Apoio à criação do próprio emprego ou empresa

1 — A DGRDN, em articulação com as demais enti-
dades envolvidas na atribuição dos apoios constantes do 
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presente artigo, promove o apoio técnico aos militares 
que tenham prestado serviço militar efetivo em RC pelo 
período mínimo de três anos, que, no termo dos respeti-
vos contratos, pretendam criar o seu próprio emprego ou 
empresa.

2 — Os militares em RCE podem usufruir dos incen-
tivos previstos no número anterior se tiverem prestado 
serviço efetivo pelo período mínimo de seis anos e nunca 
tiverem beneficiado daqueles apoios.

3 — Os militares em RC ou em RCE podem requerer 
os apoios previstos no presente artigo por período idêntico 
àquele em que prestaram serviço.

4 — Os militares em RCE podem requerer o apoio pre-
visto no presente artigo por um período de seis anos após 
o termo dos respetivos contratos.

Artigo 22.º
Apoios à contratação de cidadãos 

que tenham prestado serviço militar

1 — A DGRDN, em coordenação com o serviço público 
de emprego e com as instituições da Segurança Social, 
desenvolve e implementa programas de apoio à contrata-
ção de militares que tenham prestado serviço efetivo em 
RC, RCE ou RV.

2 — Para efeitos do presente artigo, os programas de 
apoio apenas podem ser destinados aos cidadãos que te-
nham prestado serviço efetivo pelos seguintes períodos 
mínimos:

a) 12 meses para aqueles que prestaram serviço em RV;
b) 3 anos para aqueles que prestaram serviço efetivo 

em RC;
c) 8 anos para aqueles que prestaram serviço efetivo 

em RCE.

Artigo 23.º
Mapas de pessoal das indústrias de defesa

O membro do Governo responsável pela área da defesa 
nacional, em colaboração com as entidades do setor da 
defesa nacional, diligencia para que a ocupação de postos 
de trabalho dos mapas de pessoal das indústrias de defesa 
seja feita preferencialmente pelos cidadãos que prestaram 
serviço militar em RC, RCE ou RV, designadamente atra-
vés da celebração de protocolos e ações de cooperação com 
os serviços de apoio à transição por ele tutelados.

Artigo 24.º
Acesso a emprego público

1 — Os militares que tenham prestado serviço efetivo 
em RC pelo período mínimo de cinco anos têm direito 
a candidatar -se aos procedimentos concursais comuns 
reservados a quem seja titular de uma relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado e destinados 
ao imediato recrutamento para ocupação de postos de 
trabalho por tempo indeterminado, nos mapas de pessoal 
dos órgãos e serviços da administração central, regional e 
local, incluindo os institutos públicos, nas modalidades de 
serviços personalizados do Estado e de fundos públicos.

2 — O disposto no número anterior aplica -se também 
em caso de procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento.

3 — Os direitos previstos nos números anteriores es-
tão condicionados à prova de que o candidato possui as 

habilitações necessárias legalmente exigidas para o pro-
cedimento em causa e preenche as demais condições de 
admissão ao procedimento concursal.

4 — O tempo de serviço efetivo prestado em funções 
cujo conteúdo funcional seja correspondente ao do posto 
de trabalho a ocupar em sede de procedimento concursal 
conta como experiência profissional e deve ser contabi-
lizado para qualquer efeito cujo critério seja a existência 
de um vínculo prévio a uma carreira em funções públicas.

5 — A integração das funções militares exercidas na 
área funcional para que o procedimento concursal é ini-
ciado é comprovada pela DGRDN, a pedido do interessado.

6 — O acesso ao incentivo previsto no presente artigo 
por parte dos militares que tenham prestado serviço em 
RCE tem lugar dois anos antes do fim do período máximo 
do contrato que tenha sido definido.

7 — Os militares nas condições previstas no número 
anterior beneficiam de preferência no recrutamento face 
aos demais candidatos.

8 — Os direitos previstos nos números anteriores 
extinguem -se com a constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, em virtude 
da aplicação do presente artigo, ou decorridos quatro anos 
sobre a data da cessação do contrato com as Forças Ar-
madas.

Artigo 25.º
Admissão aos mapas e quadros de pessoal das Forças Armadas

1 — Os militares que prestem ou tenham prestado 
serviço efetivo em RC pelo período mínimo de três anos 
beneficiam, durante a prestação de serviço e até ao limite 
de três anos subsequentes à data de cessação do seu 
contrato, de um contingente mínimo de 35 % do número 
total de vagas de admissão no conjunto dos concursos 
para ingresso nos quadros permanentes dos ramos das 
Forças Armadas.

2 — Os militares que prestem ou tenham prestado ser-
viço efetivo em RC, desde que cumpridos três anos nesta 
forma de prestação de serviço, e até ao limite de três anos 
subsequentes à data de cessação do contrato, beneficiam 
do direito de preferência, em caso de igualdade de classi-
ficação, no preenchimento das vagas dos concursos para 
ingresso nos quadros permanentes dos ramos das Forças 
Armadas.

3 — Os militares que prestem ou tenham prestado ser-
viço efetivo em RC pelo período mínimo de cinco anos 
beneficiam, durante a prestação de serviço e até ao limite 
de cinco anos subsequentes à data de cessação do contrato, 
de um contingente mínimo de 35 % do número total de 
vagas de admissão no conjunto dos procedimentos con-
cursais para ocupação de postos de trabalho nos mapas de 
pessoal civil das Forças Armadas.

4 — Os militares que prestem ou tenham prestado ser-
viço efetivo em RC pelo período mínimo de cinco anos 
beneficiam, durante a prestação de serviço e até ao limite 
de cinco anos subsequentes à data de cessação do contrato, 
do direito de preferência, em caso de igualdade de classi-
ficação, nos procedimentos concursais para ocupação de 
postos de trabalho nos mapas de pessoal civil das Forças 
Armadas.

5 — O acesso aos incentivos previstos nos números 
anteriores por parte dos militares que prestem ou tenham 
prestado serviço em RCE tem lugar após 10 anos de ser-
viço efetivo.
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6 — Os militares que tenham prestado serviço efetivo 
em RCE até dois anos antes do fim do período máximo do 
contrato que tenha sido definido beneficiam de preferência, 
em caso de igualdade de classificação, no recrutamento 
face aos demais.

7 — Os ramos das Forças Armadas enviam periodica-
mente à DGRDN todos os dados que permitam monitorizar 
a aplicação dos incentivos previstos no presente artigo.

Artigo 26.º
Admissão aos quadros permanentes das forças e serviços 
de segurança, órgãos de polícia e bombeiros profissionais

1 — Os militares que prestem ou tenham prestado ser-
viço efetivo em RC, desde que cumpridos três anos de 
serviço efetivo naquele regime, até ao limite dos três anos 
subsequentes à data de cessação do contrato, beneficiam 
de precedência na admissão aos concursos para ingresso 
nos quadros da categoria de guardas da Guarda Nacional 
Republicana, nos termos previstos nos respetivos Estatutos 
e legislação especial.

2 — Os militares que prestem ou tenham prestado ser-
viço em RC, desde que cumpridos três anos nesta forma de 
prestação de serviço militar, e até ao limite dos três anos 
subsequentes à data de cessação do contrato, beneficiam 
das seguintes percentagens de contingentes de vagas postas 
a concurso:

a) 30 % para ingresso na categoria de oficiais da GNR;
b) 30 % para o pessoal militarizado da Polícia Marí-

tima;
c) 25 % para ingresso na carreira de segurança do grupo 

de pessoal de apoio à investigação criminal da Polícia 
Judiciária;

d) 25 % para ingresso na carreira de Polícia 
Municipal;

e) 25 % para ingresso nas carreiras de bombeiros pro-
fissionais municipais;

f) 25 % para ingresso na carreira do corpo da Guarda 
Prisional;

g) 15 % para ingresso nos quadros da Polícia de Segu-
rança Pública;

h) 15 % para ingresso na categoria de inspetor da car-
reira de investigação e fiscalização do corpo especial do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

i) 15 % para ingresso nas carreiras de inspeção do mapa 
de pessoal da Autoridade de Segurança Alimentar e Eco-
nómica;

j) 15 % para ingresso na carreira de Pessoal de Investi-
gação Criminal da Polícia Judiciária, observado o disposto 
no n.º 3 do artigo 124.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 
9 de novembro, na sua redação atual;

k) 30 % para ingresso na carreira de guarda -florestal.

3 — Os militares que prestem ou tenham prestado ser-
viço efetivo em RC, desde que cumpridos dois anos, e até 
ao limite dos três anos subsequentes à data de cessação do 
contrato, beneficiam do direito de preferência, em caso de 
igualdade de classificação, no preenchimento das vagas dos 
concursos para ingresso nos quadros das forças e serviços 
de segurança, órgãos de polícia e carreiras de bombeiros 
profissionais indicados no número anterior.

4 — Os militares em RCE só têm direito aos incentivos 
estabelecidos no presente artigo se tiverem prestado serviço 
efetivo pelo período mínimo de oito anos, e até ao limite 
de três anos subsequentes à data da cessação do contrato.

5 — Os avisos de concursos estão disponíveis nas uni-
dades, estabelecimentos e órgãos militares nos quais os 
militares prestem serviço militar.

6 — As forças e serviços de segurança, os órgãos de 
polícia, os corpos de bombeiros profissionais enviam pe-
riodicamente à DGRDN todos os dados que permitam mo-
nitorizar a aplicação dos incentivos previstos no presente 
artigo, nomeadamente o número de militares admitidos ao 
abrigo do presente artigo.

7 — Em situações especiais, podem ser criados, por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da defesa nacional, do emprego público e, conso-
ante a especialidade da situação, da sua área governativa 
respetiva, mecanismos de ingresso destinados a militares 
em certas situações funcionais.

8 — Os direitos de candidatura referidos nos números 
anteriores são condicionados à prova de que o candidato 
possui as habilitações literárias legalmente exigidas para 
o concurso em causa e preenche as condições gerais e 
especiais de admissão ao concurso.

9 — O disposto no presente artigo não impede o preen-
chimento das vagas dos contingentes não ocupadas por in-
suficiência de candidatos com as condições legais exigidas.

Artigo 27.º
Cláusulas dos procedimentos concursais

As cláusulas e os atos dos concursos ou procedimentos 
concursais que, direta ou indiretamente, prejudiquem a 
aplicação do disposto no presente regulamento são nulos 
ou anuláveis, nos termos previstos no Código do Procedi-
mento Administrativo ou em legislação especial.

CAPÍTULO V

Apoios sociais e familiares

Artigo 28.º
Assistência na doença

Os militares em RC, RCE ou RV e os respetivos agre-
gados familiares têm direito a assistência médica, medica-
mentosa, hospitalar e de meios auxiliares de diagnóstico, 
nos termos estabelecidos para os militares dos quadros 
permanentes.

Artigo 29.º
Encargos no âmbito do subsistema 

de proteção familiar e à parentalidade

Durante a prestação de serviço efetivo, os militares em 
RC, RCE ou RV têm direito às prestações abrangidas pelo 
subsistema de proteção familiar, bem como às prestações 
no âmbito da parentalidade, nos termos estabelecidos para 
os militares dos quadros permanentes.

Artigo 30.º
Apoios aos agregados familiares com 

crianças em idade pré -escolar

1 — Durante a prestação de serviço efetivo, os menores 
a cargo de militares em RC, RCE ou RV têm direito a um 
contingente de 5 % das vagas existentes nos estabelecimen-
tos das redes pública e privada protocolada da educação 
pré -escolar.

2 — O direito previsto no número anterior mantém-
-se pelo período de tempo correspondente ao número 
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de anos completos de serviço militar prestado naqueles 
regimes.

3 — Sendo o número de candidatos superior ao número 
de vagas, são escalonados pelas prioridades definidas para 
a educação pré -escolar pelo despacho das matrículas.

4 — Os serviços competentes da área governativa 
responsável pela educação pré -escolar devem informar 
anualmente a DGRDN do número de menores a cargo de 
militares em RC, RCE ou RV que ingressam em cada ano 
letivo através das vagas reservadas para o efeito.

Artigo 31.º

Acesso aos estabelecimentos militares de ensino

1 — Os menores a cargo de militares em RC, RCE ou 
RV têm direito a frequentar os estabelecimentos militares 
de ensino em igualdade de condições com os menores a 
cargo dos militares dos quadros permanentes.

2 — O direito previsto no número anterior mantém -se 
pelo período de tempo correspondente ao número de anos 
completos de serviço militar prestado naqueles regimes.

3 — Os estabelecimentos militares de ensino informam 
anualmente a DGRDN do número de menores a cargo de 
militares em RC, RCE ou RV que ingressam em cada ano 
letivo ao abrigo do presente artigo.

Artigo 32.º

Aposentação ou reforma

O tempo de serviço prestado em RC, RCE ou RV conta 
para efeitos de cálculo da data de aposentação ou reforma 
e do montante da respetiva pensão.

CAPÍTULO VI

Deveres e direitos dos militares nos regimes 
de contrato, de contrato especial ou de voluntariado 

enquanto beneficiários dos incentivos

Artigo 33.º

Apoio no processo de transição socioprofissional

1 — Os militares que tenham prestado serviço efetivo 
em RC, RCE ou RV têm direito de acesso aos serviços de 
apoio à transição para o mercado de trabalho que funcio-
nem sob coordenação da DGRDN.

2 — Os militares em RC, RCE ou RV têm direito de 
acesso à informação sobre os incentivos que usufruem 
durante o período de prestação de serviço e, findo esse 
período, durante um número de anos igual à duração do 
direito aos incentivos.

3 — Durante o período de prestação de serviço, a infor-
mação a que se refere o número anterior deve ser garantida 
pelos ramos das Forças Armadas, com a colaboração da 
DGRDN, cabendo a esta assegurar essa informação após o 
fim desse período.

Artigo 34.º

Deveres

1 — Os militares em RC, RCE ou RV, enquanto benefi-
ciarem dos incentivos constantes do presente regulamento, 
estão obrigados a comunicar ao respetivo ramo:

a) A alteração da sua residência;
b) Os benefícios obtidos por virtude de aplicação do 

presente regulamento;

c) As alterações da sua situação profissional, ainda que 
não sejam decorrentes da aplicação do presente regula-
mento.

2 — A prestação de falsas declarações pelo militar re-
ferido no número anterior é suscetível de processo disci-
plinar, cível ou penal, nos termos gerais de direito.

3 — As autorizações necessárias ao acesso aos incen-
tivos constantes do presente regulamento são requeridas 
pelo militar em RC, RCE ou RV ao superior hierárquico 
competente.

4 — As comunicações previstas no n.º 1 são efetuadas 
perante a DGRDN, após a data de cessação do contrato.

Artigo 35.º
Constituição e extinção do direito aos incentivos

1 — O direito aos incentivos constantes do presente 
regulamento é constituído após o termo da instrução militar 
com aproveitamento, salvo disposição em contrário.

2 — O direito aos incentivos extingue -se nos prazos 
para cada um deles previsto no presente regulamento.

3 — O direito aos incentivos extingue -se ainda quando 
o contrato do militar em RC, RCE ou RV cesse em con-
sequência da rescisão do vínculo contratual com funda-
mento na aplicação das sanções previstas no Código de 
Justiça Militar e no Regulamento de Disciplina Militar, 
conforme previsto no Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas.

4 — A cessação prevista no número anterior é comu-
nicada ao interessado pelo respetivo ramo das Forças Ar-
madas.

CAPÍTULO VII

Disposições complementares e finais

Artigo 36.º
Contagem da idade para acesso a incentivos

1 — Em caso de candidatura a concursos ou procedi-
mentos concursais publicitados para ocupação de postos 
de trabalho nos organismos ou serviços da Administração 
Pública, bem como no acesso a programas de apoio ao em-
prego, empreendedorismo e formação e nos casos em que 
a aplicação de algum dos incentivos previstos no presente 
regulamento esteja associada à verificação de limites de 
idade, o tempo de serviço efetivo prestado em RC, RCE 
ou RV é abatido à idade cronológica dos cidadãos, até ao 
limite de quatro anos, sem prejuízo da verificação das 
demais condições legalmente exigidas para aplicação de 
cada incentivo.

2 — O mecanismo de abate à idade cronológica a 
que se refere o número anterior não se aplica ao esta-
belecimento dos períodos de concessão do subsídio de 
desemprego.

Artigo 37.º
Emprego anterior

Se, para a concessão dos incentivos previstos no pre-
sente regulamento ou noutros regimes jurídicos for exi-
gido que o beneficiário tenha tido um emprego anterior, 
a prestação do serviço militar em RC, RCE ou RV é, para 
esses efeitos, considerada emprego.
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Artigo 38.º
Gestão e monitorização do sistema de incentivos

1 — Cada ramo das Forças Armadas elabora um rela-
tório anual sobre a aplicação do presente regulamento, o 
qual é remetido à DGRDN e ao Estado -Maior -General 
das Forças Armadas.

2 — Após a receção dos relatórios previstos no número 
anterior, a DGRDN elabora um relatório anual sobre a 
aplicação do presente regulamento, sintetizando a sua 
atividade e a dos ramos das Forças Armadas, o qual é 
presente ao membro do Governo responsável pela área 
da defesa nacional.

3 — Os relatórios anuais referidos nos números ante-
riores podem incluir projetos de adaptação do sistema de 
incentivos vigente para melhor concretização de objetivos 
legais.

4 — A DGRDN, em coordenação com os ramos das 
Forças Armadas, define o modelo e estrutura dos relatórios 
relativos à monitorização do presente regulamento.

5 — No âmbito da gestão e monitorização do sistema 
de incentivos, a DGRDN, em coordenação com os ramos 
das Forças Armadas, cria uma base de dados relativa à 
utilização dos incentivos pelos militares em RC, RCE 
ou RV.

Artigo 39.º
Competência do Chefe do Estado -Maior -General 

das Forças Armadas

Em tempo de paz, o Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, na sua qualidade de comandante opera-
cional das Forças Armadas, dá parecer anual ao membro 
do Governo responsável pela área da defesa nacional sobre 
a adequação do sistema de incentivos à operacionalidade, 
designadamente para os efeitos da alínea m) do n.º 1 do 
artigo 11.º da Lei Orgânica de Bases da Organização das 
Forças Armadas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, 
de 7 de julho, na sua redação atual.

Artigo 40.º
Comunicações entre os órgãos da Defesa e os militares

1 — Para efeitos do presente regulamento, as comuni-
cações entre o militar e os órgãos da Defesa processam -se, 
em princípio:

a) Durante o período de serviço, através do superior 
hierárquico competente;

b) Findo o período de serviço, através da DGRDN.

2 — Se as comunicações previstas na alínea b) do nú-
mero anterior tiverem por objeto um ramo determinado, 
o membro do Governo responsável pela área da defesa 
nacional, por despacho, tem a faculdade de as atribuir a 
esse ramo.

 COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Declaração de Retificação n.º 34/2018
Tendo sido publicado com incorreções no Diário da 

República, 1.ª série, n.º 231, de 30 de novembro de 2017, 
o Mapa Oficial dos resultados das eleições gerais dos 
órgãos das autarquias locais (Mapa Oficial n.º 1 -A/2017), 
são efetuadas as seguintes retificações:

Resultados da votação (anexo I), as percentagens de 
votos expressos nas candidaturas e mandatos atribuídos 
(anexo II) e os candidatos eleitos, por partido, coligação ou 
grupo de cidadãos eleitores (anexo III), obtidos pelas candi-
daturas concorrentes à eleição da Assembleia de Freguesia 
de Santo António do município de Ponta Delgada.

Comissão Nacional de Eleições, 4 de outubro de 
2018. — O Presidente, José Vítor Soreto de Barros. 

Artigo 41.º
Cumprimento dos incentivos

1 — Compete aos ramos das Forças Armadas a emis-
são, de forma gratuita, de toda a documentação destinada 
a sustentar direitos decorrentes do presente regulamento, 
bem como a comprovar o preenchimento das respetivas 
condições de candidatura e a servir de comprovativo da 
experiência profissional do militar junto de entidade pú-
blicas ou privadas, designadamente:

a) A relativa à avaliação de mérito;
b) A referente ao tempo de serviço militar efetivamente 

prestado, discriminada por anos, meses e dias;
c) A relativa às funções desempenhadas e aos car-

gos ocupados pelos militares em RC, RCE ou RV, 
durante o período de prestação de serviço militar 
nestes regimes;

d) A relativa à formação profissional e ou certificação 
adquirida pelos militares em RC, RCE ou RV durante a 
prestação de serviço militar nestes regimes.

2 — Para efeitos dos incentivos previstos no presente 
regulamento, cuja aplicação seja da competência de outros 
serviços ou organismos da Administração Pública, deve 
a área governativa da defesa nacional promover com as 
tutelas respetivas a celebração dos protocolos que forem 
tidos por necessários, tendo em vista a troca de informação 
essencial à boa aplicação da lei.

Artigo 42.º
Cumprimento dos incentivos

O presente regulamento não pode determinar a perda 
de quaisquer direitos adquiridos ao abrigo de regimes de 
incentivos anteriores.
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